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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE 
DROGAS. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
DE PEDIDOS. NÃO CONHECIMENTO DOS ACLARATÓRIOS 
OPOSTOS NA ORIGEM. DEFESA QUE DEIXOU DE INDICAR O VÍCIO 
A SER SANADO NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. 
INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
MAGISTRADO DESTINATÁRIO DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA.  PRISÃO DOMICILIAR. 
PAI. NÃO DEMONSTRADA A INDISPENSABILIDADE 
DO GENITOR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O presente mandamus, no ponto em que alega ausência de 
fundamentação da custódia cautelar, traz pedido idêntico ao formulado no 
HC 788.956/SP, no qual esta Corte Superior de Justiça analisou a 
existência de motivação idônea e dos requisitos autorizadores da prisão 
preventiva previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, e, 
embora ataquem acórdãos diversos, ambos tratam da prisão preventiva 
decretada na ação penal n. 1501892-70.2022.8.26.0559.  Assim, diante 
de inadmissível reiteração de pedidos, obstaculizado o conhecimento do 
writ no ponto. 

2. Não obstante a insurgência do réu acerca do não 
conhecimento dos embargos de declaração opostos na origem, verifica-se 
que a pretensão da defesa foi analisada tanto pelo Juízo de piso quanto 
pela Corte estadual, que entenderam pela dispensabilidade da prova 
pericial requerida pelo réu. Ao ser instada a se manifestar acerca do vício 
apontado, a defesa indicou que a omissão se referia à realização de 
exame datiloscópico nos invólucros das substâncias apreendidas, em 
tese, com o réu.  Assim, se a defesa apontou o vício que pretendia ver 
sanado por meio dos aclaratórios, e tal questão foi objeto de decisão pelo 
magistrado, ainda que não conhecido o recurso, não pode agora afirmar 
que houve negativa de jurisdição ou de fundamentação, se deixou de 
indicar a outra tese na oportunidade em que foi intimada para tanto.

3. Sendo o magistrado o destinatário das provas a serem 
produzidas para a formação de seu convencimento, a ele cabe indeferir, 
de modo fundamentado, as que se mostrarem desnecessárias ou 
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meramente protelatórias, como verificado na hipótese em epígrafe. 
4. Não há falar em ausência de fatos novos aptos a comprovar 

risco contemporâneo representado pela liberdade do paciente, tendo a 
Corte de origem demonstrado que não se esvaziaram os motivos que 
ensejaram a custódia decretada em 29/10/2022, destacando o periculum 
libertatis inalterado e a permanência dos requisitos previstos no art. 312 
do CPP. Destarte, o prazo transcorrido desde a prisão, in casu, não pode 
ser considerado excessivo a ponto de configurar a ausência de 
contemporaneidade da segregação.

5. Não se pode olvidar que "o Supremo Tribunal Federal 
entende que a contemporaneidade relaciona-se com os motivos 
ensejadores da prisão preventiva, e não com o momento da prática 
supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito 
tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no 
entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal 
período, continuam presentes os requisitos autorizadores da custódia"   
(STF,  HC 226558 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda 
Turma, PUBLIC 13-12-2023).

6. Para a concessão da prisão domiciliar, o preenchimento 
apenas do requisito objetivo previsto no inciso VI do art. 318 do Código de 
Processo Penal não é suficiente para conceder o referido benefício, pois é 
necessária a demonstração da indispensabilidade da presença do pai aos 
cuidados do menor, o que não foi comprovado na hipótese dos autos.

7. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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meramente protelatórias, como verificado na hipótese em epígrafe. 
4. Não há falar em ausência de fatos novos aptos a comprovar 

risco contemporâneo representado pela liberdade do paciente, tendo a 
Corte de origem demonstrado que não se esvaziaram os motivos que 
ensejaram a custódia decretada em 29/10/2022, destacando o periculum 
libertatis inalterado e a permanência dos requisitos previstos no art. 312 
do CPP. Destarte, o prazo transcorrido desde a prisão, in casu, não pode 
ser considerado excessivo a ponto de configurar a ausência de 
contemporaneidade da segregação.

5. Não se pode olvidar que "o Supremo Tribunal Federal 
entende que a contemporaneidade relaciona-se com os motivos 
ensejadores da prisão preventiva, e não com o momento da prática 
supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito 
tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no 
entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal 
período, continuam presentes os requisitos autorizadores da custódia"   
(STF,  HC 226558 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda 
Turma, PUBLIC 13-12-2023).

6. Para a concessão da prisão domiciliar, o preenchimento 
apenas do requisito objetivo previsto no inciso VI do art. 318 do Código de 
Processo Penal não é suficiente para conceder o referido benefício, pois é 
necessária a demonstração da indispensabilidade da presença do pai aos 
cuidados do menor, o que não foi comprovado na hipótese dos autos.

7. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por RODRIGO VIRGÍNIO DE 

OLIVEIRA contra decisão de minha lavra na qual rejeitei os embargos de declaração 

(fls. 392/396) opostos em face de decisum anterior no qual não conheci do habeas 

corpus (fls. 373/382). 

No presente recurso,  o agravante afirma que não houve reiteração de pedidos 

em relação ao writ anteriormente impetrado, aduzindo que o presente mandamus 

questiona os fundamentos da decisão que indeferiu a revogação da prisão preventiva, 

e não o decisum que converteu o flagrante em preventiva. 

Pondera que houve premissa equivocada quanto ao motivo da impetração do 

writ, asseverando que o agravante desejava não apenas que o juízo de primeiro grau 

analisasse o pedido de realização de exame datiloscópico, mas também que se 

pronunciasse quanto à preliminar de inépcia da denúncia, o que não ocorreu.

Menciona que a denúncia seria inepta quanto ao crime de posse de arma de 

fogo, por não narrar adequadamente a conduta e a participação do agente, mas a 

preliminar não teria sido analisada pelo magistrado singular na decisão que analisou a 

resposta à acusação, tampouco foram conhecidos os embargos de declaração opostos 

contra a decisão.
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Insurge-se contra o indeferimento da prova pleiteada, que seria essencial para 

provar a inocência do réu.

Argumenta que a decisão de segregação cautelar não se baseou em fato novo 

que permitisse inferir risco contemporâneo representado pela liberdade do paciente.

Pondera, ainda, que o paciente possui uma filha menor de 12 anos de idade, 

que depende de seus cuidados e sustento, motivo pelo qual faria jus à prisão 

domiciliar. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente.

É o relatório.
 

 

VOTO

A decisão agravada, integrada pelo julgamento dos embargos de declaração 

(fls. 392/396), deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante já destacado, o presente mandamus, no ponto em que alega 

ausência de fundamentação da custódia cautelar traz pedido idêntico ao formulado no 

HC 788.956/SP, e, muito embora ataquem acórdãos diversos, ambos tratam dos 

fundamentos da prisão preventiva decretada na ação penal n. 1501892-

70.2022.8.26.0559.

Assim, diante de inadmissível reiteração de pedidos, obstaculizado o 

conhecimento do writ, quanto ao ponto.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. IMPUGNAÇÃO À PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DO PEDIDO FORMULADO 
NO RHC N.º 112.178/SP. INADMISSIBILIDADE. 
SUPOSTA NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A matéria relativa aos requisitos da prisão 
preventiva já foi arguida nesta Corte Superior, nos 
autos do RHC n.º 112.178/SP. Desse modo, inviável a 
apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se 
de mera reiteração de pedido.

2. Quanto à suposta nulidade do feito, ao argumento 
de que não teria sido observado o procedimento relativo 
aos processos do Tribunal do Júri, o Juízo de primeiro grau 
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esclareceu que tal procedimento foi rigorosamente 
observado. Desse modo, não há constrangimento ilegal a 
ser sanado, notadamente porque a Defesa insurge-se, 
apenas, quanto a suposto erro material na referência ao 
número dos artigos mencionados pelo Juiz, que não tem o 
condão de acarretar prejuízo à Defesa.

3. De acordo com reiterada jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, o reconhecimento de vício que 
possibilite a anulação de ato processual exige a efetiva 
demonstração de prejuízo ao acusado. É o que se prevê 
no art. 563 do Código de Processo Penal, no qual está 
positivado o dogma fundamental da disciplina das 
nulidades (pas de nullité sans grief).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 116.312/SP, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 2/6/2020, DJe 
15/6/2020).

 
Em outra vertente, quanto à determinação para que o juízo singular conheça 

dos embargos de declaração opostos na origem, observa-se que a defesa opôs os 

aclaratórios contra a decisão singular que analisou a resposta a acusação e manteve o 

recebimento da denúncia, bem como designou data para a audiência de instrução (fls. 

250/251).

Ao ser instada a se manifestar acerca do vício apontado (fl. 256), a defesa 

indicou que a omissão se referia à realização de exame datiloscópico nos invólucros 

das substâncias apreendidas, em tese, com o réu (fl. 257).

Assim, se a defesa apontou o vício que pretendia ver sanado por meio dos 

aclaratórios, e tal questão foi objeto de decisão pelo magistrado, ainda que não 

conhecido o recurso, não pode agora afirmar que houve negativa de jurisdição ou de 

fundamentação, se deixou de indicar a outra tese na oportunidade em que foi intimada 

para tanto.

E ao analisar o pleito defensivo, o magistrado de piso assim consignou:
 

"Comparece o acusado em Juízo por intermédio de 
seu procurador a fim de interpor embargos declaratórios 
com caráter infringente contra a decisão que manteve o 
recebimento da denúncia e designou audiência de 
instrução. Alega a defesa omissão na análise de pedido 
relativo a perícia. Inconsistente a via pretendida. Isto 
porque, os embargos se tratam de recurso posto à 
disposição das partes para esclarecimentos de 
ambiguidades, obscuridades, contrariedades ou omissões 
em acórdãos proferidos nos Tribunais e nas sentenças de 
primeiro grau, não sendo admitido em outras decisões. Na 
atual fase do processo, incabível a referida interposição, 
visto que ausente de previsão legal. Assim, não conheço 
os embargos. Outrossim, quanto a perícia pretendida, 
dado o lapso temporal desde a apreensão do tóxico, o 
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armazenamento e manipulação deste, prejudicada fica 
a realização da perícia ante a probabilidade de várias 
digitais ou digitais sobrepostas que se confundem 
umas com as outras. Dessa forma INDEFIRO o pedido" 
(fl. 341).

 
O Tribunal de origem, por sua vez, assim fundamentou acerca da irresignação 

defensiva:
 

"Conforme antecipado por ocasião do pleito liminar, 
tem-se que o pedido a respeito do conhecimento ou não 
dos embargos declaratórios não é tema respectivo de 
habeas corpus, mas matéria processual, sem relação com 
liberdade de locomoção, portanto, não comporta 
pronunciamento por esta via. Sabe-se que os embargos de 
declaração são oponíveis apenas às decisões com cunho 
decisório, não abrangendo as decisões interlocutórias. 
Aliás, os embargos de declaração são cabíveis nas 
hipóteses de haver ambiguidade, obscuridade, contradição 
e ou omissão no acórdão prolatado, nos termos do artigo 
619 do Código de Processo Penal. In casu, o que se 
pretende é reexame da matéria indeferida na origem.

A decisão impugnada está adequadamente 
motivada, expôs a imprestabilidade da prova:

"Assim, não conheço os embargos. Outrossim, quanto a 
perícia pretendida, dado o lapso temporal desde a 
apreensão do tóxico, o armazenamento e manipulação 
deste, prejudicada fica a realização da perícia ante a 
probabilidade de várias digitais ou digitais sobrepostas que 
se confundem umas comas outras." (fls. 235 dos autos de 
origem).

De toda sorte, importante frisar que o 
Magistrado é o destinatário da prova e "As provas 
serão produzidas numa só audiência, podendo o juiz 
indeferir as consideradas irrelevantes, impertinentes 
ou protelatórias", nos termos do art. 400, § 1° do 
Código de Processo Penal. Por isso, não se vislumbra 
cerceamento de defesa" (fls. 353/354).

 
Da análise dos autos, observa-se que a despeito do não conhecimento dos 

embargos de declaração opostos na origem, a pretensão da defesa foi analisada tanto 

pelo Juízo de piso quanto pela Corte estadual, que entenderam pela dispensabilidade 

da prova pericial requerida pelo réu.

Verifica-se que o Magistrado singular indeferiu a realização do exame 

datiloscópico de forma fundamentada, reputando se tratar de medida inócua "dado o 

lapso temporal desde a apreensão do tóxico, o armazenamento e manipulação deste, 

prejudicada fica a realização da perícia ante a probabilidade de várias digitais ou 

digitais sobrepostas que se confundem umas com as outras" (fl. 341).

O Colegiado estadual destacou, ainda, "a imprestabilidade da prova", e 

ponderou que "o Magistrado é o destinatário da prova", podendo indeferir aquelas que 
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considerar desnecessárias.

Com efeito, sendo o magistrado o destinatário das provas a serem produzidas 

para a formação de seu convencimento, a ele cabe indeferir, de modo fundamentado, 

as que se mostrarem desnecessárias ou meramente protelatórias, como verificado na 

hipótese em epígrafe. Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE CONCUSSÃO. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DO ANDAMENTO 
PROCESSUAL DO RECURSO. ATO DEVIDAMENTE 
MOTIVADO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui firme 
entendimento no sentido de que, em regra, salvo situação 
excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por 
cerceamento de defesa, em função do indeferimento de 
diligências requeridas pela defesa, porquanto o Magistrado 
é o destinatário final da prova; logo, compete a ele, de 
maneira fundamentada e com base no arcabouço 
probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória 
pleiteada (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 4/6/2019).

2. A realização do exame de insanidade mental não 
é automática ou obrigatória, devendo existir dúvida 
razoável acerca da higidez mental do acusado para o seu 
deferimento, o que não ocorreu na hipótese.

[...]
4. Para reverter a conclusão da Corte de origem, 

seria imprescindível reexaminar o conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via especial, a teor da 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.067.503/PA, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 17/6/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. CONFISSÃO. NÃO 
RECONHECIMENTO. TEORIA DA CO-CULPABILIDADE 
DO ESTADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, IN CASU. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento 
de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o 
destinatário final da prova, logo, compete a ele, de maneira 
fundamentada e com base no arcabouço probatório, 
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analisar a pertinência, relevância e necessidade da 
realização da atividade probatória pleiteada.

2. In casu, o magistrado sentenciante indeferiu o 
pedido de exame toxicológico ao concluir pela inexistência 
de qualquer elemento indiciativo de que o recorrente fosse 
usuário de drogas.

3. Não há que se falar em confissão, isso porque 
consta dos autos que o recorrente, em nenhum momento, 
reconheceu que praticara o delito.

4. Quanto à tese de concorrência de culpa, vale 
registrar que esta Corte Superior não tem admitido a 
aplicação da teoria da co-culpabilidade do Estado como 
justificativa para a prática de delitos. A propósito: HC 
187.132/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, DJe 18/02/2013.

5. Também não há que se falar em aplicação do 
princípio da insignificância, porquanto, como bem 
destacado no acórdão recorrido à e-STJ fl. 563, "o apelante 
possui um extenso histórico de crimes, sendo reincidente 
em delitos contra o patrimônio, incluindo receptação, furto 
qualificado e furto simples".

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
n. 1.318.170/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 1/3/2019).

 
Lado outro, não há falar em ausência de fatos novos aptos a comprovar risco 

contemporâneo representado pela liberdade do agravante, uma vez que este foi preso 

em flagrante em 29/10/2022 pelos crimes ora processados, tendo a Corte de origem 

asseverado que "Não se verifica estarem esvaziados os motivos que ensejaram a 

medida cautelar", enfatizando que "a periculosidade do paciente persiste, pois os 

motivos que ensejaram a prisão não foram de qualquer modo alterados, permanecem 

firmes os vetores do art. 312 do Código de Processo Penal" (fls. 356/358).

Não se pode olvidar que a "o Supremo Tribunal Federal entende que a 

contemporaneidade relaciona-se com os motivos ensejadores da prisão preventiva, e 

não com o momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é 

desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, 

sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o 

transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos autorizadores da custódia" 

(STF, HC 226558 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, PUBLIC 13-

12-2023).

Destarte, transcorridos onze meses desde a prisão, tal prazo não pode ser 

considerado excessivo a ponto de configurar a ausência de contemporaneidade da 

prisão.

A propósito:
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HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ARTS. 
147, CAPUT, 155, CAPUT, 180, CAPUT E 329, TODOS 
DO CÓDIGO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. RECURSO 
NÃO PREJUDICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
COMPATIBILIZAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO COM 
PRISÃO CAUTELAR. NECESSIDADE. WRIT DENEGADO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 1. A sentença penal 
condenatória superveniente, ao negar ao Paciente o direito 
de recorrer em liberdade, limitou-se a reiterar os 
fundamentos utilizados anteriormente para justificar sua 
prisão preventiva, de modo que não conduz à 
prejudicialidade do habeas corpus dirigido contra a decisão 
antecedente de constrição cautelar.

2. A Corte de origem salientou que o Réu possui 
condenação transitada em julgado pelos delitos de roubo e 
furto qualificado, ambos na forma tentada e por furto 
simples, bem como responde a outros dois processos 
pelos crimes de tentativa de homicídio qualificado e tráfico 
de drogas, tendo sido preso em flagrante delito durante o 
benefício de livramento condicional, que lhe fora concedido 
em 03/07/2017, o que justifica a sua segregação cautelar 
como forma de garantia da ordem pública, em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva.

3. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido 
de que "a periculosidade do agente e a reiteração delitiva 
demonstram a necessidade de se acautelar o meio social, 
para que seja resguardada a ordem pública, e constituem 
fundamento idôneo para a prisão preventiva" (HC 136.255, 
SEGUNDA TURMA, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe de 10/11/2016).

4. Em relação à alegação de ausência de 
contemporaneidade dos fatos com a data da decisão que 
restabeleceu a prisão preventiva, não assiste razão à 
Impetrante, pois entre a conversão da prisão preventiva em 
medidas cautelares, ocorrida em 1º/03/2018, e o 
restabelecimento da custódia preventiva no julgamento do 
recurso em sentido estrito, realizado em 11/10/2018, 
transcorreram 07 meses, prazo que não pode ser 
considerado excessivo a ponto de macular o princípio da 
contemporaneidade.

5. Habeas corpus denegado. Concedida, entretanto, 
a ordem, de ofício, para determinar que a prisão preventiva 
do Paciente observe as regras próprias do regime 
semiaberto.

(HC n. 486.726/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 17/6/2019).

 
Por fim, acerca do pedido de substituição da custódia preventiva por domiciliar 

em razão de ser pai de criança menor de 12 anos, assim se pronunciou a Corte 

Estadual:
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"Para finalizar, o fato do paciente ser genitor de 
criança de apenas seis (6) anos de idade, não autoriza sua 
liberdade ou substituição da prisão preventiva por 
domiciliar, especialmente porque não há comprovação de 
que seja ele o único responsável pelos cuidados do filho 
(art. 318 do Código de Processo Penal: "(..) V - homem, 
caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de 
até 12 (doze) anos de idade incompletos.")" (fl. 358).

 
Infere-se do decisum que o Tribunal local negou o pedido de substituição da 

custódia por prisão domiciliar sob o fundamento de que não se comprovou a 

indispensabilidade do agravante para os cuidados do filho.

O referido entendimento está de acordo com a jurisprudência desta Corte 

Superior, segundo a qual a prisão domiciliar para o infrator, pai de filhos menores de 

doze anos de idade, não possui caráter absoluto ou automático, devendo estar 

comprovada a necessidade dos cuidados do apenado para com os infantes.

Confiram-se:
 

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONDIÇÕESFAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. 
GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois 
a decisão que a impôs fez referência à gravidade concreta 
da conduta imputada ao recorrente, uma vez que foi 
apreendida elevada quantidade de entorpecente - mais de 
1t (uma tonelada) de maconha. Dessarte, evidenciada a 
sua periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória.

4. Os fundamentos adotados para a imposição da 
prisão preventiva indicam, no caso, que as medidas 
alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Esta "Corte Superior firmou o posicionamento de 
que, para a concessão de prisão domiciliar a pai de menor 
de 12 anos, é necessária a comprovação da 
imprescindibilidade do genitor aos cuidados da criança, o 
que não se verificou na espécie" (AgRg no HC n. 
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696.102/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 22/11/2021).

6. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 154.210/MS, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 18/2/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TENTATIVA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Apresentada fundamentação válida para a prisão 
preventiva, evidenciada na reprovabilidade da conduta ante 
o modus operandi utilizado. A ação ocorreu com a 
finalidade de subsidiar acerto de contas entre o corréu e 
seu desafeto, que veio a ser atingido por sete disparos de 
arma de fogo, após ser monitorado pelos agentes, 
enquanto conversava com outra pessoa em uma esquina, 
vindo a ser alcançado pelos tiros do revólver do corréu, 
que estava na garupa da motocicleta guiada pelo 
recorrente, evadindo-se os agentes logo após os fatos.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. Não se verificou ilegalidade no indeferimento da 
prisão domiciliar na origem, porquanto, embora o 
recorrente seja pai de criança menor de 12 anos, não 
trouxe aos autos comprovação de que seja o único 
responsável por seus cuidados.

4. Eventual discussão sobre a ausência de indícios 
de autoria ou de provas para a condenação não é 
providência a ser aferida nesta via, cujo escopo é 
assegurar o direito de ir e vir em face de ilegalidade 
flagrante, não sendo ademais cabível a revisão extensa do 
conjunto de fatos e provas dos autos.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 159.962/MG, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 
1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe 21/3/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃOPREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR. PAI. FILHOS MENORES. ÚNICO 
RESPONSÁVEL PELO MENOR. CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de 
matéria que não foi apreciada pelas instâncias ordinárias 
enseja indevida supressão de instância, com explícita 
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violação da competência originária para o julgamento de 
habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal).

2. A substituição da custódia preventiva com base 
no art. 318, VI, do CPP não é automática, dependendo de 
preenchimento dos requisitos legais e de inequívoca 
comprovação de ser o acusado o único responsável por 
menor de 12 anos.

3. Indefere-se o pleito de prisão domiciliar ao pai de 
menor de 12 anos quando não há prova de que o filho 
depende exclusivamente de seus cuidados.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 157.573/RS, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
24/2/2022).

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2023/0144766-2 HC 820.474 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13071700079892022  15018927020228260559  20330395120238260000  
22611396620228260000  22966232022

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FILIPE THOMAZ DA SILVA 
ADVOGADO : FILIPE THOMAZ DA SILVA  - SP434392 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO VIRGINIO DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU    : RICHARD BALTAZAR BATISTA VIEIRA VINAGRE JUNIOR 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO VIRGINIO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FILIPE THOMAZ DA SILVA  - SP434392 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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